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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

S.A
ADVOGADOS : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

MARCUS VINICIUS MESQUITA LIMA - CE031487
FABIO LIMA QUINTAS - DF017721
GUSTAVO CANTANHÊDE DOS REIS - DF081763

AGRAVADO : DANIEL BOTELHO
ADVOGADOS : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112

MARCUS VINICIUS MESQUITA LIMA - CE031487

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. JULGAMENTO . NÃO OCORRÊNCIA.EXTRA PETITA
SÚMULA N. 83/STJ. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DIÁRIA. VIOLAÇÃO DO
DEVER DE INFORMAÇÃO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os pontos
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há falar na
suscitada ocorrência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Não há julgamento ,  ou  quando o órgão julgadorextra infra ultra petita
decide, a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro
dos limites objetivos da pretensão inicial, respeitando o princípio da
congruência. Na espécie, o Tribunal  declarou abusiva a cobrança daa quo
comissão de permanência, acolhendo pedido expresso da parte autora (AgInt
no REsp n. 1.329.383/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022).
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, é possível a cobrança de
capitalização diária de juros em contratos bancários, sendo necessária a
informação acerca da taxa de juros diária a ser aplicada, ainda que haja
expressa previsão quanto à periodicidade no contrato, porquanto a mera
informação acerca da capitalização diária, sem indicação da respectiva taxa,
retira do consumidor a possibilidade de estimar previamente a evolução da
dívida e de aferir a equivalência entre a taxa diária e as taxas efetivas mensal
e anual, situação que configura descumprimento do dever de informação, nos
termos da norma do art. 46 do CDC. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
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4. Modificar o entendimento do tribunal local sobre a existência da
periodicidade e da taxa diária no contrato, demandaria a reavaliação do
contexto fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via do recurso
especial, em face das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos juros cobrada
descaracteriza a mora. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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4. Modificar o entendimento do tribunal local sobre a existência da
periodicidade e da taxa diária no contrato, demandaria a reavaliação do
contexto fático-probatório dos autos, procedimento vedado na via do recurso
especial, em face das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos juros cobrada
descaracteriza a mora. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por AYMORE CREDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra decisão monocrática de minha
relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão nos
termos da seguinte ementa (fl. 473):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DA TAXA DE JUROS DIÁRIA.
VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. DECISÃO
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ assim ementado (fls. 231-249):

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. RAZÕES
DISSOCIADAS EM PARTE DOS FUNDAMENTOS DA
SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE
JUROS SEM PREVISÃO DA TAXA. ILEGALIDADE.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA E SEUS
EFEITOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. NA FORMA
SIMPLES PARA OS COBRADOS ATÉ 30/03/2021 E EM
DOBRO APÓS 30/03/2021 (MODULAÇÃO TEMPORAL
DOS EFEITOS DA DECISÃO CONTIDA NO EARESP
N° 676.608/RS). COMPENSAÇÃO PERMITIDA.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA NÃO PREVISTA NO
CONTRATO. AUSENTE INTERESSE RECURSAL.
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO
PARCIALMENTE. SENTENÇA REFORMADA EM
PARTE.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 290-301).
Nas razões do agravo interno, alega a agravante, preliminarmente, violação

dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
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Aduz, ainda, violação dos artigos:
 

a) 141 e 492 do CPC, "dado que o tema da capitalização
diária foi trazido apenas no acórdão recorrido, não fazendo
parte (ainda que numa interpretação sistemática) dos
pedidos da inicial nem da apelação" (fl. 488);
 
b) 5º da MP 2.170-36, de 2001; 51, inciso IV, e 52, incisos
I, II, III, IV e § 2º e 54 §§3º e 4º, da Lei nº 8.078, de 1990,
"dado que é legı́tima e legal a previsão da capitalização
diária dos juros, considerando que essa previsão se põe no
contrato celebrado não como modalidade de formação de
preço (que exigiria, nos termos da jurisprudência desta
Corte Superior, expressa previsão do percentual), mas
previsão de cálculo de juros pro rata die, para lidar com
situações de adiantamento e atraso de pagamento;"(fl. 488)
e
 
c) 397 do Código Civil, 51, 43, caput e §4º, e 52, §2º, do
CDC, "ante a indevida descaracterização da mora e de seus
consectários (especialmente no que diz respeito à inscrição
nos cadastros restritivos de crédito e manutenção do
consumidor na posse do bem)." (fl. 488)

 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
A agravada apresentou contrarrazões às fls. 513-519.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O agravo interno não merece prosperar.
Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, inexiste a alegada violação dos
arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
clara e fundamentada, quanto aos pontos alegados como omissos. É o que se extrai dos
seguintes trechos (fls. 235-240):

 
Da capitalização dos juros
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp n° 973.827/RS, sob relatoria da
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, submetido ao
procedimento dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC),
ajustou o entendimento de que é permitida a capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos
celebrados após 31/3/2000, data da publicação da Medida
Provisória n ° 1.963-17/2000, em vigor como MP n ° 2.170-
01, desde que expressamente pactuada, bem como que a
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previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior ao duodécuplo da mensal é bastante para
caracterizar o expresso ajuste e admitir a cobrança da taxa
efetiva anual contratada.
A matéria é objeto das Súmulas 539 e 541 do STJ:
[...]
No caso dos autos, o contrato foi firmado posterior a 31/3
/2000, data da publicação da Medida Provisória n° 1.963-17
/2000, em vigor como MP n° 2.170-01, o que autoriza a
exigência do encargo, com base na regra do duodécuplo —
Súmula 541/STJ.
Lado outro, a cláusula "promessa de pagamento", item F.4
(fl. 66), prevê expressamente a cobrança de capitalização
diária de juros remuneratórios sem, contudo, indicar o
valor da taxa diária.
O STJ, no REsp n° 1.826.463/SC, dirimiu a controvérsia
existente entre a 3° e 4ª turma e fixou o entendimento de
que na hipótese em que pactuada a capitalização diária de
juros remuneratórios, é dever da instituição financeira
informar ao consumidor acerca da taxa diária aplicada.
O julgado foi assim sintetizado em sua ementa:
[...]
Assim, constando pactuada a cobrança de juros
capitalizados diariamente sem qualquer informação da
taxa, tem-se por indevida.
E como sabido "o reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a
mora" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, D Je 10/03/2009;
AgInt no AREsp 1983007/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022,
DJe 25/02/2022).
A ser assim, verificada a abusividade nos encargos
exigidos no período da normalidade contratual
(capitalização de juros), impõe-se reconhecer a
descaraterização da mora e seus efeitos.

 
Confira-se, ainda, excerto do acórdão que julgou os embargos de

declaração (fl. 292):
 

De logo importa destacar que, conquanto o autor não tenha
feito menção expressa à ilegalidade da capitalização diária
de juros, abordou o assunto da capitalização de juros
afirmando que "no Contrato firmado houve uma nítida
desvantagem, ficando o consumidor excessivamente
onerado, devendo o instrumento ser revisto de acordo com
a legislação e jurisprudência pátria".(fl. 27)
 
E mais, "diversas cláusulas que podem são consideradas
lícitas no âmbito dos contratos em geral são tidas como
abusivas sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor,
justamente por oferecer uma vantagem astronômica para o
empresário, minando ainda mais a parte hipossuficiente.
Justamente por isso, a força obrigatória dos pactos
celebrados como expressão de liberdade não pode ser
invocada de modo a chancelar práticas abusivas,
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incompatíveis com a função social que lhes é peculiar" (fl.
159).
 
Nestes termos, corroboro do entendimento no sentido de
que "inexiste óbice em rever o contexto do instrumento
contratual em exame, por representar o pacto em tese uma
natureza típica de contrato de adesão em que à obviedade
não foram as cláusulas compreendidas e discutidas pelos
aderentes, eivando de vícios a manifestação válida ou livre
consentimento e, consequentemente, tornando relativa a
autenticidade de suas condições e reduzindo
demasiadamente a incidência do princípio da autonomia da
vontade e do pressuposto básico da norma pacta sunt
servanda (TJMG- Apelação Cível 1.0000.22.002569-6/001,
Relator(a): Des.(a) Estevão Lucchesi, julgamento em 24/02
/2022, publicação da súmula em 24/02/2022).

Como se vê, depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem,
de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de forma
integral, a controvérsia posta.

Nos termos da jurisprudência do STJ, "não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação
jurisdicional" (AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 29/8/2022).

Quanto à alegação de julgamento , nos termos da jurisprudênciaextra petita
pacífica do STJ, não há julgamento ,  ou  quando o órgão julgadorextra infra ultra petita
decide, a partir de uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos, dentro dos limites
objetivos da pretensão inicial, respeitando o princípio da congruência. Na espécie, o
Tribunal  declarou abusiva a cobrança da comissão de permanência, acolhendoa quo
pedido expresso da parte autora (AgInt no REsp n. 1.329.383/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS, MORAIS
E ESTÉTICOS. JULGAMENTO CITRA PETITA.
AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE.
1. Ação indenizatória por danos materiais, morais e
estéticos.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de não se
configurar julgamento citra, extra ou ultra petita quando o
juiz analisa o pedido feito pelo autor e, com base em uma
interpretação lógico-sistemática, profere sua decisão.
Precedentes.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é
inadmissível.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.666.935/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024,
DJe de 18/9/2024.)
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Desse modo, mantenho a incidência da Súmula n. 83 do STJ.
No que tange à capitalização diária de juros, a jurisprudência desta Corte

tem entendimento de que é possível a cobrança de capitalização diária de juros em
contratos bancários, sendo necessária a informação acerca da taxa de juros diária a ser
aplicada, ainda que haja expressa previsão quanto à periodicidade no contrato, porquanto
a mera informação acerca da capitalização diária, sem indicação da respectiva taxa, retira
do consumidor a possibilidade de estimar previamente a evolução da dívida e de aferir a
equivalência entre a taxa diária e as taxas efetivas mensal e anual, situação que configura
descumprimento do dever de informação, nos termos da norma do art. 46 do CDC (AgInt
no AREsp n. 2.566.896/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/8
/2024, DJe de 2/9/2024).

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
BANCÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO
FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO
DIÁRIA DE JUROS. MANTIDA. SÚMULAS N. 5 E 7
DO STJ.
1. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da
questão objeto da controvérsia impede o acesso à instância
especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos
da Súmula n. 282 do STF.
2. Apenas a indevida rejeição dos embargos de declaração
opostos ao acórdão recorrido para provocar o debate da
corte de origem acerca de dispositivos de lei considerados
violados que versam sobre temas indispensáveis à solução
da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto (art. 1.025
do CPC) desde que, no apelo extremo, seja arguida
violação do art. 1.022 do CPC.
3. De acordo com entendimento consolidado pela Segunda
Seção, admite-se a cobrança da capitalização diária dos
juros, sendo necessárias, nesse caso, não só a previsão
expressa de sua periodicidade no contrato pactuado mas
também a referência à taxa diária dos juros aplicada, em
respeito à necessidade de informação do consumidor para
que possa estimar a evolução de sua dívida.
4. Rever essa conclusão, notadamente para averiguar se da
cláusula contratual mencionada pelo acórdão consta a taxa
diária de juros praticada, demandaria a revisão de cláusulas
contratuais e a incursão no acervo fático-probatório dos
autos, procedimentos que encontram óbices nas Súmulas n.
5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 2.077.113/SP, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024,
DJe de 18/4/2024.)

 
Ademais, revisão do entendimento do tribunal local sobre a existência da

periodicidade e da taxa diária no contrato demandaria a reavaliação do contexto fático-
probatório dos autos, procedimento vedado na via do recurso especial, em face das
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de
que o reconhecimento da índole abusiva dos encargos, no período de normalidade
contratual, descaracteriza a mora.

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE BUSCA E APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. TAXA DIÁRIA. INFORMAÇÃO DEFICIENTE.
ILEGALIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas
mensal e anual, na hipótese em que pactuada capitalização
diária, sendo imprescindível, também, informação acerca
da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao consumidor a
possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos
do contrato" (REsp n. 1.826.463/SC, Relator Ministro
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14
/10/2020, DJe 29/10/2020).
2. No caso, o acórdão recorrido diverge do entendimento
firmado nesta Corte Superior no sentido da necessidade de
fornecimento, pela instituição financeira, de informações
claras ao consumidor acerca da periodicidade da
capitalização dos juros adotada no contrato, e das
respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a
capitalização diária de juros remuneratórios.
3. O reconhecimento da ilegalidade da capitalização dos
juros cobrada descaracteriza a mora, pressuposto
necessário ao ajuizamento da ação de busca e apreensão.

 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REspPrecedentes.
2024575/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe
de 19/4/2023.)

 
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade

contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve

ela ser mantida.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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AGRAVADO : DANIEL BOTELHO
ADVOGADOS : RENAN BARBOSA DE AZEVEDO - CE023112

MARCUS VINICIUS MESQUITA LIMA - CE031487

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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